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Resgatar o Brasil 


Muito se falou — durante a campanha eleitoral de 
2018 — da necessidade de se resgatar o Brasil. Porém, 
para além de uma frase de efeito é preciso compreender 
de fato o que isso significa. A edição da Revista Terça 
Livre dessa semana não encerra esse tema. Afinal, desde 
a proclamação da nossa República, a nação foi tomada 


por oligarquias, como tão bem reflete Raymundo Faoro. 


Essas oligarquias se apossaram do público como 
se privado fosse, construíram castas que passaram a se 
beneficiar do poder e, manipulando uma falsa 
democracia, promoveram um Estado que só se agiganta 
e serve para sustentar as benesses de pequenos grupos 


que são sustentados por todos. 


Com a redemocratização, veio a chamada 
estratégia das tesouras, onde as diversas tonalidades de 


estatismo se revesaram no poder, como ocorreu com a 


falsa polarização entre o PSDB e o PT. Durante muito 
tempo, se chegou a atribuir aos tucanos o rótulo de uma 


direita. 


Somente com o declínio do PT uma nova direita — 
em seus diversos matizes — começou a surgir no país. 
Esta acordou para o poder coercitivo do Estado que só 
crescia, além de outros males provenientes de uma 
hegemonia construída tendo as ideias de Antonio 
Gramsci por base. São muitas as consequências nefastas 


disso. 


Nessa edição, apresentamos algumas, como por 
exemplo, as parcerias internacionais ideológicas que 
desprezaram o próprio país em detrimento de um 
projeto de poder. Poderíamos ser parceiros de 
economias livres como os EUA, mas preferimos servir de 
cofre para o Foro de São Paulo, dentre outras alianças 
que tinham muito mais o cunho ideológico que 
comercial. Uma reportagem sobre a forma como 


negociamos com a China mostra um pouco disso. 


Além disso, há a questão cultural e forma como as 


esquerdas ocuparam as universidades e escolas. Agora, 


surge —- na busca por resgatar a alta cultura - um 
movimento de docentes que visam combater isso dentro 
do ambiente universitário, buscando dar voz a liberais e 
conservadores. Em algumas universidades, como é o 
caso da Universidade Federal de Alagoas (UFAL), já 
surgem um candidato à reitoria com coragem o 
suficiente para defender ideias conservadoras e a 
monarquia, pontuando o que de fato ocorreu em nossa 


História. 


Nessa linha editorial, apresentamos ainda a 
situação da crise energética em Roraima e como o caos 
instalado pode ajudar os socialistas em seus planos de 
poder. Por fim, os artigos da edição são amarrados por 
duas temáticas: o resgate da alta cultura, o que de fato 
vem a ser o livre mercado e a importância do estudo e da 
leitura de qualidade para se formar homens autônomos, 


íntegros e verdadeiramente livres. 


Aos caros (as) leitores (as), desejamos uma boa 
viagem por essas temáticas presentes nessa edição. 
Acreditamos que — por meio desses temas — é possível 


sair das discussões mesquinhas que tomam conta da 


política brasileira para despertar para a realidade que 
parcela significativa da grande mídia teima em 


esconder. 


IR AO TOPO 


" O Brasil tem uma 
política ambiental urbana 
vergonhosa, estamos 30 
anos atrasados " 


Como o senhor observa essa medida do 
atual governo em relação aos defensivos 
agrícolas? É de fato um ataque ao meio 
ambiente ou temos uma medida que pode ajudar ao setor produtivo, já que o agronegócio é um dos 


principais motores da economia no país? 


Os governos petistas, por preconceito e incompetência de gestão, haviam represado o registro de novos 
produtos agrotóxicos. Muitos atritos se observavam da Anvisa e o Ibama com o Ministério da Agricultura. 
Agora o sistema trabalha em harmonia, pois tiraram a ideologia do processo. Dessa forma se aceleraram os 
registros que estavam empacados. É fundamental entender que todos os 290 produtos agrotóxicos liberados 
em 2019, com 1 exceção, representam novas formulações de ingredientes ativos já utilizados na 
agricultura. A rigor, portanto, não temos grandes novidades. Funciona como nos medicamentos genéricos: 
quando cai a patente industrial das moléculas químicas registradas, várias empresas de genéricos passam a 
formular o remédio. Neste caso, é o defensivo agrícola. Digo mais: nesse movimento, empresas nacionais 


entram no mercado, como sabemos historicamente muito dominado pelas multinacionais, pois são estas 


que desenvolvem as novas moléculas. Dizer que o agro vai utilizar mais veneno é ignorância técnica, pois o 





que devera ocorrer e a substituição de antigos pesticidas por novas formulaçoes, similares aos existentes. 


Não vai piorar nada na agenda do controle fitossanitário. 


Por falar nesse ponto, qual a análise que é possível a ser feita sobre a questão da busca pelo 
chamado desenvolvimento sustentável no Brasil? Quais as principais críticas à nossa legislação 


ambiental? Somos realmente um país que desmata muito? 


É inegável que o Brasil desmata florestas virgens e as coloca em produção. Mas, primeiro, precisamos 
separar o desmatamento ilegal, criminoso, que deve ser abominado, sobre a Amazônia especialmente, 
daquela supressão florestal autorizada, legal, segundo o Código Florestal. Nesse caso, o que vem ocorrendo 
é que os melhores solos, planos, férteis, mais próximos, estão sendo incorporados à fronteira agrícola. Não 
tem nada de errado nesse avanço. Quem puxa o desmatamento, no mundo, é a demanda por alimento, pois 
se não existissem mercados promissores ninguém sairia por aí derrubando floresta. Por que os EUA, ou os 
países da Europa, ou a Austrália, ou mesmo a China, não fazem desmatamentos? Simplesmente porque eles 
já derrubaram 100% de suas florestas nativas que cobriam, há mais de meio século, todas as terras aráveis 
de seus territórios. Sobraram os lugares inóspitos. Quem não entender esse processo não compreende a 


história da nossa civilização. 


Quais seriam os primeiros passos para o desenvolvimento de uma política ambiental realmente 


séria, sem viés ideológico e pensando em gerar renda, riqueza? 


Política ambiental, contemporânea, não pode ter ideologia. Não deve ser nem de esquerda nem de direita, 
precisa olhar para a frente. Olhando para o futuro, o que devemos fazer para garantir um mundo 
sustentável? Primeiro, enfrentar a crise ecológica das cidades, essas montanhas de lixo, os esgotos a céu 
aberto, a poluição atmosférica, o barulho das motocicletas, a contaminação dos mares, por aí vai. O Brasil 
tem uma política ambiental urbana vergonhosa, estamos 30 anos atrasados em relação aos países 
desenvolvidos. Nosso ambientalismo sempre teve um viés muito verde, quer dizer, ligado na defesa da 
floresta, na biodiversidade, pouca atenção dando à agenda cinza, aquela da poluição. Segundo, se focarmos 
a proteção de recursos naturais, estamos ainda trabalhando na fase primária do “preservacionismo”, do 
território intocável, enquanto o mundo todo opera sob a ótica do “conservacionismo”, ou seja, de realizar a 
preservação explorando as belezas naturais de forma sustentável. Aqui entra o turismo ecológico, uma 
prática conservacionista que avança fortemente no mundo e, entre nós, sofre restrições dos ambientalistas 
que mais pensam em defender o “meu” ambiente, e não o meio ambiente para a população. O turismo 
ecológico gera recursos para garantir a conservação ambiental. Em terceiro lugar, precisamos dar mais 
atenção aos fenômenos climáticos extremos, e desenvolver medidas de proteção, nas áreas urbanas, às 
populações. Ficar discutindo as causas do aquecimento global não leva a nada, mas mitigar efeitos das 


mudanças de clima é necessário. 


Em um artigo publicado, o senhor defende que o meio ambiente não pode excluir o ser humano. A 
assertiva que, em tese, deveria ser óbvia ainda acaba causando algumas polêmicas. Então, indago: o 


que realmente o senhor quer pontuar ao afirmar tal frase? 


Não se explica o drama ambiental da civilização sem considerar a variável populacional. Nós, humanos, 
somos uma espécie em crescimento demográfico constante, que já foi exponencial; agora caiu a taxa, mas 
chegaremos até a 10 bilhões de pessoas em 2050. Quer dizer, a pegada ecológica sobre o planeta não para 


de aumentar. Compatibilizar o crescimento da população com a proteção ambiental é o desafio 





desenvolvemos tecnologia para mitigar os efeitos causados pela pressão sobre recursos naturais. Educação 
ambiental também funciona, fazendo as pessoas serem mais responsáveis, conscientes, sobre o drama 
civilizatório que enfrentamos. Como “agroambientalista” que sou, reflito com meus alunos que, nessa 
disputa entre a produção e a proteção, haverá somente um vencedor: será a simbiose, a união das 2 forças, 
ou seja, produzir e preservar ao mesmo tempo. Isso somente será possível fazer através da inteligência 
humana, do avanço do conhecimento científico e tecnológico. Eu sou um crente da ciência: a saída será, 


sempre, mais tecnologia, jamais haverá uma volta ao passado, conforme alguns bucólicos imaginam. 


De acordo com setores da mídia, o senhor chegou a ser cogitado para a pasta do Meio Ambiente. 
Não sei se essa informação é real ou não. Em todo caso, Ricardo Salles acabou assumindo essa 
posição. Como o senhor tem acompanhado a atuação do ministro? A pasta tem acertado mais ou 
errado mais? O senhor poderia explanar a sua visão sobre o governo do presidente Jair Messias 


Bolsonaro nesse setor? 


Eu gosto da forma intrépida de o Ricardo agir, e noto que ele tem uma visão adequada sobre a necessidade 
de reforçar a ação governamental na agenda ambiental urbana. Acho exageradas as críticas que ele recebe, 
como se estivesse “desmontando” a política ambiental; há, sim, mudança de prioridades e uma forma 
diferente da ação pública. Acontece que o Ministério do Meio Ambiente sempre foi um lugar onde se falava 
muito e se fazia pouco; a cultura do nosso ambientalismo é meio assim, muita conversa, pouco resultado. 
Eu participei de uma reunião do CONAMA, há uns 10 anos, e não voltei mais. Eram 150 pessoas querendo se 
mostrar, fazendo discursos, bradando seus gritos de guerra, zero resultado. Parecia um circo. Por outro lado, 
eu não gosto quando se atacam as ONGs, como se todas elas fossem sem serventia. Existem entidades 
ambientalistas sérias, com competência reconhecida, conceituadas, e existem as picaretas, como algumas 


que dominavam o CONAMA recentemente. Não dá para fazer política ambiental sem a participação da 


sociedade civil. O ministro tem que saber separar o “onguismo” da contribuição necessária, advinda dos 


ambientalistas sérios. 


A Amazônia corre de fato os riscos que são alardeados pela imprensa, com base em especialistas que 
são ouvidos pela grande mídia? Aliás, quais são os desafios do governo hoje ao lidar com as 


questões que envolvem a Amazônia? 


Deixe-me ser pedagógico: pouca gente sabe, mas existem 2 “amazônias”: uma é a Amazônia Legal, um 
perímetro definido politicamente envolvendo 9 estados brasileiros, no todo ou em parte; outra é a 
Amazônia Bioma, definida pela presença daquela floresta densa, alta, característica, que cobre 80% daquela 
área legal. Onde fica a diferença principal? Nas áreas do bioma de cerrado existente dentro da Amazônia 
Legal. Isso mesmo, na Amazônia Legal nem tudo é floresta amazônica. Então, quando se divulgam dados 
sobre desmatamento, a absoluta maioria deles se refere à supressão da vegetação de cerrados, e não 
propriamente da floresta amazônica. Rondonópolis, por exemplo, um município líder de uma região 
ocupada pelo agronegócio do algodão, soja e milho, fica dentro da Amazônia, mas sua cobertura vegetal é de 
cerrado. As estatísticas nunca deixam claro essa distinção. E mesmo quando o fazem, os jornalistas não 
entendem, e tudo recai sobre a Amazônia, sem distinção. Mesmo assim, se nós somarmos todo o 
desmatamento realizado, nos últimos 30 anos, no perímetro da Amazônia Legal, ele atinge por volta de 10% 
da área total; considerando apenas o bioma Amazônia, deve dar uns 5%. Ou seja, 95% da Amazônia Bioma 
ainda está intocável. Como se percebe, nem tudo está perdido, como gostam de vociferar os ecoterroristas 


urbanóides, como chamo aqueles que adoram denegrir o agro nacional. 





Na sua visão, como o governo deveria trabalhar a questão indígena? 


Simples, é só titular, imediatamente, cumprindo a Constituição, todas as áreas indígenas por eles 
comprovadamente ocupadas; por outro lado, acabar com essa farsa esquerdista manipulada pelos MST do 
campo, que provoca invasões de fazendas produtivas e fabrica índios onde eles haviam desaparecido há 


décadas. 


Recentemente tivemos a tragédia de Brumadinho que acabou chamando atenção para a questão das 
mineradoras - mais uma vez - no país. Como o senhor observa essa questão? Creio até que o senhor 
já escreveu um artigo sobre isso, onde chama atenção para a questão da tragédia humana. Como 


evitar que isso ocorra novamente? Que lição podemos tirar dessa tragédia? 


A verdade é que os governos sempre foram complacentes com as grandes empresas, pois estas se articulam 
com o poder, compram o silêncio de agentes da fiscalização ou montam ONGs fajutas para dissimular seus 
perigos ambientais. Quando fui secretário estadual do Meio Ambiente em SP, no governo do Serra, nós 
processamos a Petrobrás porque ela tardava em introduzir o óleo diesel mais limpo, o S 50, nas regiões 
metropolitanas. Quem liderou esse processo foi o Fábio Feldmann, o mais inteligente e respeitado 
ambientalista do Brasil. A prefeitura de São Paulo, através do Eduardo Jorge, um grande cara, também 
entrou na ação civil pública. Os ambientalistas, regra geral, pouco deram importância à nossa causa. Por 


quê? Acontece que brigar com a Petrobrás, ainda mais naqueles anos do governo Lula, não era uma boa 


política para muitas ONGs, a maioria do litoral, pois elas recebiam recursos, via convênios, da estatal. É 


lamentável dizer, mas era assim que funcionava. Hoje essa máquina de comprar consciências, que 
subordinava o movimento da sociedade civil ao poderio do Estado, parece estar desmontada. Tomara. Nosso 
ambientalismo ficará mais sadio. 





C) GEOPOLÍTICA 





“O Brasil precisa estar 
preparado para qualquer 


cenário, inclusive para 


uma diminuição da 





demanda chinesa”, avalia 









ministro Araújo 


O que 
representa ter 
a parceria 


Desde 2009, no final do Ap 
economica com 
segundo mandato do ex- a China? 





presidente Lula (PT), a 





por Bruno Rodrigues 


China superou os Estados 
Unidos e se tornou o 
maior parceiro comercial 
do Brasil. No ano passado, o país asiático foi responsável 
por comprar 27% das exportações brasileiras, 
totalizando US$ 63,9 bilhões. Em 2003, primeiro ano do 
governo PT, as exportações para a China eram de apenas 
US$ 4,5 bilhões, praticamente um quarto do total 
comercializado com os Estados Unidos no mesmo ano — 
US$ 16,6 bilhões. 


No ano passado, as exportações para o país de Donald 
Trump renderam ao Brasil US$ 28,6 bilhões, menos da 


metade do despejado pela China. 


O principal produto exportado pelos chineses no ano 
passado foi a soja. A venda da commodities rendeu ao 
Brasil US$ 27,3 bilhões, o que corresponde a mais de 
40% do total comercializado com o China. Na sequência 
de principais produtos exportados para o país asiático 
estão produtos óleos brutos de petróleo ou de minerais 
betuminosos (US$ 14,3 bilhões) e minérios de ferro não 


aglomerados e seus concentrados (US$ 10,6 bilhões). 


A liderança chinesa nas exportações brasileiras chama a 
atenção por um (não tão) pequeno detalhe. Em toda a 
República o Brasil só não teve os Estados Unidos como 
maior parceiro comercial em duas ocasiões. Nas décadas 
de 30 e 40, quando a Alemanha nazista superou os 
Estados Unidos. E na última década, sob o governo 
petista. Ou seja, fica claro que além de razões 
econômicas, motivos ideológicos tornaram a China o 
principal parceiro comercial do país nos governos Lula e 


Dilma/Temer. 


Ocorre que dois fatores ameaçam a liderança chinesa e 
trazem preocupação. O primeiro é a própria 
desaceleração da economia da China. Em 2018 o 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) chinês foi 
de 6,6%, uma queda percentual de 0,2% em relação ao 
ano anterior. Embora ainda seja um resultado positivo e 


um dos maiores do mundo, é o pior resultado desde 


1990, que indica uma desaceleração. 


Outro motivo é que no ano passado o Brasil beneficiou- 
se do confronto econômico entre a China e os Estados 
Unidos, após o país asiático ter sobretaxado os produtos 
agrícolas norte-americanos. A guerra favoreceu a 
exportação de soja do Brasil para a China. Entretanto, as 
negociações para o fim do conflito entre as duas 
potências estão em estágio avançado e as exportações 
de commodities brasileiras para a China devem cair, 


embora ainda deverá se manter em patamar elevado. 


“Não creio que a desaceleração da taxa de crescimento 
chinês implique uma diminuição da demanda chinesa 
por alimentos. Essa demanda continuará crescendo com 
o aumento da afluência dos consumidores chineses, que 


passam a consumir mais carne bovina por exemplo”, 


avalia o ministro das Relações Exteriores, Ernesto 


Araújo. 


Se as tensões comerciais entre China e Estados Unidos 
se dissiparem, Araújo diz que a tendência é o Brasil até 
se beneficiar a médio ou longo prazo e conquistar novos 
nichos de mercado no país asiático. “Se houver uma 
solução para o conflito comercial Estados Unidos-China, 
isso pode indiretamente beneficiar o Brasil, pois aquela 
solução certamente significaria maior abertura do 
mercado chinês como um todo e maiores oportunidades 
para todos os parceiros, mesmo que num primeiro 
momento houvesse uma abertura direcionada aos 


Estados Unidos”. 


No dia 25 de julho, o ministro recebeu o Conselheiro de 
Estado e Ministro das Relações Exteriores da China, 
Wang Yi, para a III Reunião do Diálogo Estratégico 
Global (DEG) Brasil-China. O diálogo foi estabelecido 
em 2012, com o objetivo de promover a evolução da 
agenda bilateral, assim como para intercambiar opiniões 
sobre assuntos relevantes do contexto internacional. No 
encontro, foram discutidas as políticas externas dos dois 


países e o progresso da cooperação bilateral nas áreas de 


comércio, investimento e infraestrutura, e ciência, 
tecnologia e inovação. Brasil e China concordaram em 
trabalhar para ampliar os fluxos de investimento, de 
acordo com seus respectivos interesses e regras 


nacionais. 


No entanto, embora o país asiático ainda seja visto pelo 
governo como um importante parceiro, o governo 
brasileiro está preparado para uma mudança neste 
cenário. Logo, busca novos acordos comerciais para 
expandir o mercado internacional e reduzir a 
dependência chinesa. “O Brasil precisa estar preparado 
para qualquer cenário, inclusive para uma diminuição da 
demanda chinesa por qualquer motivo. Precisamos 
manter um comércio exterior diversificado, com acesso a 
diferentes mercados, não podemos depender apenas de 
um parceiro”, diz o chanceler. “Daí nosso esforço de 
negociar acordos e expandir parcerias com a União 
Europeia, com o Canadá, Coreia do Sul, Estados Unidos, 
Japão, além de aprofundar a integração sul-americana”, 


explica Araújo. 


Economista 


José Carneiro da Cunha Oliveira Neto, economista e 
professor da UnB (Universidade de Brasília), concorda 
que a tendência é a China manter as exportações de 
commodities brasileiras em níveis elevados. Até porque 
grande parte desta produção é comprada com 
antecedência, inclusive com os chineses financiando 
parte do plantio. Entretanto, ele considera que a 
estratégia do governo brasileiro em diversificar os 
mercados é acertada. Carneiro defende que o Brasil 
firme acordos com países desenvolvidos, altamente 
industrializados e que possam trazer benefícios para a 


indústria nacional. 


“O mercado chinês é importante e não podemos abrir 
mão. A China consome muito alimento e tem mercado 
para absorver. Mas na questão política, se tiver que 
escolher é melhor fazer acordos de livre comércio com 
os Estados Unidos e Europa. Se quisermos ter um 
crescimento robusto, temos que reorganizar nosso 


modelo”, diz. 


Visita 


O presidente Jair Bolsonaro visitará o país asiático em 
outubro para colocar um ponto final nas rusgas entre os 
dois países. Durante a campanha, o capitão criticou as 
práticas predatórias chinesas e chegou a afirmar que 
havia riscos dos chineses “comprarem o Brasil”. No 
passado, Bolsonaro também China estava adquirindo 
controle excessivo sobre o nióbio brasileiro, mineral que 
pode ser adicionado ao aço para torná-lo mais leve e 
resistente. Na visita a Pequim, o presidente pretende 
apresentar um menu de projetos de infraestrutura, na 
qual os dois países poderiam trabalhar juntos. O 
presidente, contudo, deixou claro que vai manter a 
parceria desde que seja interessante para o Brasil. A 
época de beneficiar economistas alinhadas com a 


ideologia de esquerda ficou para trás. 
Mercosul, Estados Unidos e a União Europeia 


Diante desse cenário de incerteza, Bolsonaro já 
sinalizou que pretende ampliar os negócios comerciais 
com os Estados Unidos. A relação próxima com o 
presidente Donald Trump deixa clara a intenção de 
recolocar o país norte-americano como o maior parceiro 


comercial do Brasil - como sempre foi historicamente. A 


possibilidade de o deputado Eduardo Bolsonaro assumir 
a embaixada brasileira em Washington também pode 
colaborar neste sentido e ampliar os negócios entre os 


dois países — além dos óbvios benefícios políticos. 


“Eduardo Bolsonaro tem todas as qualidades para ser 
um excelente embaixador em Washington em todas as 
áreas, inclusive nesse terreno comercial e econômico, 
pois ele tem essa visão estratégica da relação entre o 
Brasil e os Estados Unidos, uma visão estratégica muito 
clara sobre o que é preciso para desenvolver essa 
relação, a visão de um Brasil grande”, ressalta o 
ministro. “Qualquer país do mundo gostaria de ter em 
Washington um Embaixador com o grau de acesso de 


Eduardo Bolsonaro”, acrescenta. 


Para Carneiro Neto, o estreitamento das relações 
comerciais com os Estados Unidos é positivo e o governo 
está correto em aplicar esforços nesta direção. Porém, 
aponta que são necessários alguns ajustes no modelo 
comercial e econômico brasileiro. “Com certeza essa 
linha de comércio ativa com os Estados Unidos é muito 
rica para o Brasil e temos que trabalho nisso. Mas temos 


diversas barreiras para a entrada de novas tecnologias e 


temos que trabalhar isso. É sempre melhor fazer 
comércio com quem é mais desenvolvido”, afirma 


Carneiro Neto. 


Outra possibilidade comercial para o Brasil que é vista 
com bons olhos pela equipe econômica do governo é 
ampliar os negócios com os países da União Europeia, 
sobretudo após a assinatura histórico acordo entre o 
Mercosul e o bloco europeu. O acordo Mercosul-União 
Europeia reúne um mercado consumidor para bens e 
serviços de 780 milhões de pessoas e corresponde a 25% 
da economia mundial. Isso somando os 28 países que 
formam a União Europeia e Argentina, Brasil, Paraguai e 


Uruguai, do lado do Mercosul. 


O acordo entre o Mercosul e a União Europeia vinha 
sendo negociado há 20 anos. Mas em pouco mais de 6 
meses o governo Bolsonaro conseguiu efetivar esse 
acordo, que cria a maior área de livre-comércio do 
mundo. Em linhas gerais, os dois blocos terão que 
reduzir a burocracia nas transações comerciais. O 
acordo elimina a tributação sobre produtos agrícolas e 
deve reduzir a taxação sobre automóveis e máquinas 


industriais. O ministério da Economia calcula que a 


economia brasileira vai ter um impacto positivo de US$ 
125 bilhões em 15 anos com o acordo. “Antes, os 
governos podiam até dizer que queriam acordos, mas no 
fundo queriam manter a economia fechada para 
preservar seus esquemas de poder. Assim, a nova 
política comercial faz parte integrante das mudanças 


estruturais que o Brasil atravessa”, reforça Araújo. 
Guinada liberal 


Com uma guinada a uma linha econômica liberal e a 
abertura do mercado, o Mercosul voltará a ganhar 
relevância nos acordos internacionais. A nova postura 
do bloco sul-americano ajudará o Brasil a expandir o 
comércio exterior com países e blocos que outrora foram 
deixados de lado pelos governos socialistas, que 
priorizavam parcerias comerciais com ditaduras e países 


alinhados ideologicamente. 


“Os governos anteriores não tinham uma visão de Brasil 
grande. A visão do PT era de um Brasil como a vaca 
leiteira de regimes esquerdistas e totalitários na região. 
Agora o Brasil tem uma política comercial sólida porque 


ela se baseia em outra filosofia, numa filosofia de 


economia aberta e competitiva, num sistema sem 
corrupção e sem todas as ineficiências que a corrupção e 
o clientelismo produzem. Isso nos permite partir com 
todo o empenho rumo a novos acordos”, comemora o 


ministro das Relações Exteriores. 


O presidente Jair Bolsonaro assumiu a presidência 
tempore (rotativa) do bloco durante a última Cúpula do 
Mercosul, realizada em Santa Fé, na Argentina, com 
uma missão clara: trazer novos rumos políticos e 
comerciais e eliminar o viés ideológico que dominou as 
decisões políticas e econômicas do bloco nos últimos 
anos. O capitão garante que os países do Mercosul estão 
unidos nessa direção e vão firmar novos acordos a fim de 


fomentar a economia sul-americana. 


“O momento é de celebração para o bloco, depois do 
histórico acordo com a União Europeia, que ajudará a 
modernizar nossas economias, estimular o crescimento 
e gerar empregos. Mas o trabalho não pode parar”, 
afirmou Bolsonaro, em post publicado em seu Twitter. 
"Com a retomada do crescimento econômico e a 


liderança do nosso Brasil, o século XXI tem tudo para 


ser o Século da América do Sul. Vamos mudar os rumos 


da nossa história”, acrescentou o presidente. 


IR AO TOPO 
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Z CULTURAL 


Em resposta à perseguição, 


assédio moral e 
intimidação sofrida no 
ambiente acadêmico 


dominado pela esquerda, 
um grupo de professores 
universitários de direita 
criou o Movimento 
Docentes pela Liberdade 
(DPL). Impulsionado pela 
onda conservadora que 


resultou na eleição de Jair 


Bolsonaro (PSL) à 
presidência, o grupo 
começou a discutir 


propostas para a educação 
ainda durante a campanha 
eleitoral. O objetivo do 
movimento é reunir 
professores de universidade 
públicas e privadas visando 
a defesa da liberdade e a 
pluralidade de ideias no 


ambiente acadêmico e 


escolar, universo 
predominantemente de 


esquerda. 


O movimento cresceu rapidamente e avançou por todo o 
país. Atualmente está presente em praticamente todos 
os estados, com exceção de Amapá e Roraima, e conta 
com a participação de mais de 300 docentes. No início 
de julho foi realizado um encontro nacional simultâneo 
em cidades como Porto Alegre (RS), Campinas (SP), 
Montes Claros (MG), Aracaju (SE), Recife (PE), Cuiabá 
(MT), Brasília (DF) e Teresina (PI), que serviu para 


lançar oficialmente o movimento. 


“É um movimento de libertação, uma rede de proteção. 
As pessoas se sentem acolhidas. Cerca de 90% dos 
professores são de esquerda. A ideia é se sentir parte de 
um movimento. Esse é o nosso objetivo”, explica 
Marcelo Hermes Lima, professor da Biologia da UnB 
(Universidade de Brasília) e um dos idealizadores do 


movimento. 


Lima destaca que o movimento não é propriamente de 


direita. O grupo está aberto a todos que, naturalmente, 


se opõem à ideologia de esquerda e adotam uma linha 
conservadora. Ele avalia que os governos socialistas 
falharam na utilização dos recursos destinados às 
pesquisas acadêmicas e sucatearam as universidades 
federais. Tanto é que o Brasil obteve péssimos 
resultados no impacto internacional da produção 
científica brasileira. Ou seja, o número de vezes em que 
um estudo é citado por outros cientistas. “Num ranking 
internacional de impacto de produção científica, o Brasil 
está na 60º posição entre 70 países”, afirma. Isso, por si 
só, já é um argumento mesmo para quem não é de 


direita. 


Os dados foram apresentados pelo professor durante 
encontro com o Ministro das Relações Exteriores, 
Ernesto Araújo, no Itamaraty. “O ministro queria 
conversar sobre o Foro de São Paulo e aproveitei para 
mostrar a ele o ranking, porque estudo há mais de 15 
anos a Cientometria (estudo da mensuração e 
quantificação do progresso científico). O ministro 


conheceu os dados e ficou chocado”, conta. 


Perseguição e intimidação 


Além de batalhar pela melhora da qualidade do ensino 
nas universidades públicas e privadas por meio de uma 
guinada para a linha conservadora, Lima diz que o 
movimento pretende lutar contra a perseguição sofrida 
pelos docentes. Os professores que não seguem a 
ideologia de esquerda são alvos constantes de 
intimidação, assédio moral e discriminação por parte de 


estudantes, docentes e até reitores. 


Rodrigo Jungmann, professor de Filosofia da 
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e 
integrante do DPL, conta que já passou por inúmeros 
casos de perseguição por conta de sua posição política. 
“O mais grave de todos foi em dezembro de 2016, 
durante a ocupação das universidades. Um grupo de 
alunos arrombou a minha sala, roubaram livros e 
picharam a parede me chamando de fascista. A 


universidade deve ser um lugar de pluralidade”, diz. 


Para Jungmann, o Movimento dos Docentes pela 
Liberdade vai funcionar como uma espécie de rede de 


solidariedade para os professores que têm uma visão 


conservadora, e que por isso sofrem todo o tipo de 
perseguição e assédio moral dentro do ambiente 
universitário. “É mais uma tentativa de contrapor essa 
hegemonia da esquerda nas universidades. É uma 
iniciativa brilhante e agora temos uma instituição a qual 


recorrer”. 


Ricardo da Costa relata episódios de perseguição e 


intimidação 


O medievalista Ricardo da Costa, professor titular da 
Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) e 
atualmente assessor do Ministério da Educação, passou 
por situações semelhantes de perseguição e 
intimidação. Apesar de não abordar questões políticas 


em sala de aula, Costa sofre ataques com frequência. 


“É um inferno a vida acadêmica nas unidades federais. 
Tenho histórias inacreditáveis de hostilidade, assédio 
moral, denúncias na Ouvidoria. E eu nunca falo de 
política em sala de aula, mas eles (professores de 
esquerda) fazem isso o tempo todo, inclusive fizeram 


campanha para Lula e Dilma”, afirma Costa. 


Para o medievalista, a grande conquista do movimento é 
permitir aos professores de espectros liberal e 
conservador se posicionarem sem sofrer ataques 
difamatórios em seu ambiente de trabalho. “Em me dou 
por satisfeito e feliz se nós tivermos um ambiente 
pacífico para estudar. Só isso, ter o direito de fazer as 


nossas pesquisas em paz”. 
Candidatos conservadores 


A força dos movimentos conservadores e liberais nas 
universidades pública é uma tendência sem 
precedentes. Com esse crescimento existe a tentativa de 
tomar um espaço amplamente dominado pela esquerda: 
as reitorias das universidades. Segundo Marcelo Hermes 
Lima, o Movimento Docentes pela Liberdade tem um 
plano ousado. O grupo pretende assumir o comando de 
pelo menos 10 universidades federais nos próximos 18 


meses. 


A Universidade Federal de Alagoas (Ufal) terá uma 
chapa conservadora à reitor, intitulada “Endireita”. 
Alexandre Toledo, professor da Faculdade de 


Arquitetura e Urbanismo, é quem encabeça a chapa. 


Toledo é monarquista e durante a eleição presidencial 
fez campanha abertamente para o presidente Jair 


Bolsonaro. 


Professor da Ufal há 25 anos, ele pretende quebrar a 
hegemonia da esquerda no comando da universidade 
alagoana. A atual reitora e candidata à reeleição, Maria 
Valéria Costa Correia é filiada ao PSOL, enquanto o vice- 
reitor José Vieira da Cruz pertence aos quadros do PDT 
de Pernambuco. Outros membros da direção da 
universidade também são militantes de partidos de 


esquerda, como PT e PSTU. 


“A universidade não pode preparar pessoas apenas para 
serem militantes políticos. Há dois anos a universidade 
tem presenciado um grupo para discutir 
conservadorismo e liberalismo. Nós entendemos que o 
número de pessoas conservadoras e liberais cresceram 
muito. Maceió foi a capital nordestina que mais deu voto 


a Jair Bolsonaro”, pontua. 


Além da “Endireita”, outras três chapas foram inscritas 
para a disputa da reitoria. Destas, uma é encabeçada 


pela atual reitora e outra pelo vice-reitor. A quarta 


chapa é composta por um candidato de centro-esquerda. 
Oficialmente, a explicação para o vice-reitor disputar a 
reitoria é um racha com a reitora. No entanto, Toledo 
acredita que esta é uma estratégia para evitar que seu 
nome vá para a lista tríplice. Mesmo se ocupar o terceiro 
lugar na eleição do Conselho Universitário, que será 
realizado em outubro, ele pode ser escolhido pelo 


presidente Jair Bolsonaro para comandar a universidade. 


“No fechar das cortinas o vice-reitor, que é ligado ao 
PDT, se inscreveu, encenando um racha para nos tirar da 
lista tríplice. A nossa ideia é entrar na lista tríplice. Se 
isso acontecer, acredito que temos boas chances de 
assumir a reitoria. A sociedade alagoana nos apoia”, 


confia Toledo. 
Educação Clássica 


Tradição, disciplina, ciências e tecnologia. Esses são os 
quatro eixos principais do projeto Educação Clássica 
Integrada (ECN), criado pela especialista em Educação 
Selma Palenzuela e que busca um resgate da educação. 


A ideia é proporcionar uma alternativa concreta às 


linhas construtivistas e tradicionais, presentes na 


educação básica brasileira desde o final da década de 80. 


Mas o que significam esses eixos? De forma resumida, a 
tradição abrange o fortalecimento do vínculo familiar na 
escola e o resgate da autoridade e do prestígio do 
professor em sala de aula. A disciplina compreende o 
estabelecimento de limites e respeito às metas de 
aprendizagem e diretrizes educacionais. As ciências 
contemplam os conhecimentos essenciais nas áreas de 
ciências exatas, humanas e biológicas. Por fim, a 
tecnologia deve estar presente na escola de modo 
transversal, com disciplinas específicas e como 
ferramenta capaz de integrar os conhecimentos 


pedagógicos, disciplinares e tecnológicos. 


O projeto tem fundamentação teórica no trabalho de 
Mortimer Adler, filósofo aristotélico responsável pelo 
resgate da Educação Clássica nos Estados Unidos 
durante todo século XX. Selma explica que a Educação 
Clássica é a transmissão do conhecimento organizado, o 
desenvolvimento das habilidades intelectuais e de 
aprendizagem e a ampliação das ideias e valores a partir 


da estética. Essa aprendizagem não só passa pelos 


métodos de ensino, mas também pelo estudo das 


grandes obras. 


“O meu projeto foca nos pilares das três colunas de 
aprendizagem de Adler: aquisição de conhecimentos 
organizados, desenvolvimento de competências 
intelectuais e de aprendizagem e compreensão e 
desenvolvimento de ideias e valores. A Educação 
Clássica é o que há de melhor para a humanidade, a 
partir do momento em que desenvolve o senso crítico”, 


explica Selma. 


De acordo com a proposta, a educação básica englobaria 
as seguintes disciplinas: língua materna, literatura, 
língua estrangeira, belas artes, matemática, história 
natural, história do Brasil, do mundo e geografia, 
estudos sociais, OSBP (Organização Social e Política), 
educação financeira, economia doméstica e estudo das 


escrituras. 


Além de resgatar a Educação Clássica, ela propõe alterar 
a formação do professor e retomar o magistério. Até a 
mudança da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), em 1996, a 


habilitação para o magistério era obtida dentro do 


segundo grau. O estudante conseguia a formação para 
exercer a profissão para estudantes de educação infantil 
e do primeiro segmento do ensino fundamental. 
Atualmente, para se tornar professor é exigida a 


licenciatura em Pedagogia. 


“Outro ponto que pretendemos mudar é resgatar o 
magistério. É muito mais rápido para colocar o jovem no 
mercado de trabalho. O magistério já vinha de uma 
formação clássica”, diz Selma, que também é a favor de 
transformar o ensino médio em ensino técnico, para que 
o aluno saia da escola preparado e com uma profissão. 
“Não podemos ficar com essa coisa lúdica da pré-escola 


até a faculdade”. 


Para que o projeto saia do papel e seja aplicado nas 
escolas públicas, é necessário mudanças na ultrapassada 
LDB, criada em 1961, seguida por uma versão em 1971, 
que vigorou até a promulgação da mais recente em 
1996. Selma avalia a LDB como uma lei socialista ao 


extremo e que define a educação no topo. 


“A lei que normatiza a educação brasileira não condiz 


com a realidade. O professor precisa ter um método 


único, que já foi testado. São mais de 45 milhões de 
crianças na escola básica e precisa constar na LDB qual o 
programa que vai alfabetizar esses jovens. A escola 
precisa dizer qual é a abordagem pedagógica. Com isso 
acabaria a doutrinação nas escolas”, assegura a 


especialista. 


Entretanto, fazer alterações na LDB não é uma tarefa 
simples. É necessário que um projeto de lei seja levado 
ao Congresso Nacional. Selma tem conversado com os 
parlamentares em busca de apoio a fim de elaborar um 
projeto de lei para contemplar a Educação Clássica 
Integrada. “Nosso objetivo é estabelecer novas bases e 
diretrizes mínimas em substituição da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que rege a Educação Básica e 
Ensino Técnico no Brasil e combater a agenda globalista, 
baseada em políticas da Unesco e teorias educacionais 


socio-construtivistas”. 
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estratégia de poder muito 
bem elaborada para tornar 
Roraima uma ponte de 
entrada para o Brasil e 
palco de ações de um projeto de poder de ordem 
continental. Enquanto o resto do país desfruta da 
facilidade de acesso à eletricidade por meio do Sistema 
Integrado Nacional (SIN), Roraima é o único estado da 


federação que ainda está desconectado dessa rede. 


Dotado de uma vocação natural para a prosperidade 


econômica, sendo composto por abundantes reservas de 


riquezas minerais e estonteantes paisagens, o Estado 
pode ter sido alvo de um abandono criminoso por parte 
das autoridades federais, que deixaram-no à mercê de 
um arcaico, poluente e ineficiente sistema de geração de 
energia, atrasando em décadas o desenvolvimento da 


região. 


Refém de uma precária rede de abastecimento elétrica, 
Roraima tem como ponto fraco a distância entre ela e os 
demais centros político-econômicos, onde começou o 
processo de desenvolvimento energético do país, ainda 
no século XIX. Até o fim do Regime Militar, esse pode 
ter sido o principal fator de atraso para a chegada da 


energia no estado. 


No Brasil, a eletricidade já está presente há 140 anos, 
desde quando em 1879, o imperador Dom Pedro II 
permitiu que Thomas Edison introduzisse no país 
aparelhos e processos destinados à iluminação pública. 
Com isso, o Rio de Janeiro inaugurou a primeira 
instalação permanente com fins de iluminação na antiga 
Estação Central da Estrada de Ferro Dom Pedro II, 
atualmente denominada Central do Brasil. Poucos anos 


depois, em 1883, entrou em operação a primeira usina 


hidrelétrica do país, situada no Ribeirão do Inferno, na 


cidade de Diamantina, Minas Gerais. 


Na região Norte, dois estados foram contemplados com 
suas primeiras usinas de energia. Em 1896, entrou em 
operação a primeira termelétrica do Amazonas, estado 
circunvizinho à Roraima. Instalada na capital Manaus, 
foi batizada de Plano Inclinado e inaugurou a geração de 
energia naquela região, sendo esta ainda movida a 
lenha. Em seguida, foi a vez da termelétrica Belém I, na 
homônima capital do Pará. Enquanto os estados dos 
arredores evoluíam na questão energética, Roraima 
continuava praticamente abandonada, tanto na esfera 
política quanto socioeconômica. A região não era sequer 
reconhecida como estado-membro do Brasil. Somente 
no século XX, em 1943, o local recebeu um nome, sendo 


batizado como Território Federal do Rio Branco. 


Na mesma época, a região passou por uma explosão 
migratória por conta de suas terras abundantes em 
pedras preciosas. Era a época do chamado “milagre 
amarelo”, em alusão à tomada de garimpeiros atuantes 
na extração de ouro, o que ocasionou também em um 


aceleramento no desenvolvimento local - ainda que, em 


relação ao resto do país, continuasse atrasado em 
décadas. Em 1962, o local recebeu nova nomenclatura 
passando a ser chamado de Território Federal de 


Roraima. 


O grande volume de atividade garimpeira ao longo de 
duas décadas tornou seus trabalhadores o símbolo da 
região. Ainda no auge da atividade de exploração dos 
minérios preciosos, em 1968, o “Monumento ao 
Garimpeiro” é lançado como uma homenagem oferecida 
pelo então governador, Hélio da Costa Campos, àqueles 
que ajudaram a impulsionar os trabalhos locais. 
Disposta na Praça do Centro Cívico, defronte ao Palácio 
do Governo, na capital Boa Vista, a estátua do 
garimpeiro segurando uma bateia (espécie de cuia para 
mergulhar na água à procura de ouro e diamante), evoca 
a superabundância de minérios preciosos da região e a 
propensão nata à atividade de exploração dos mesmos. 
O monumento fez jus aos seus pioneiros e tornou-se 


ícone do estado. 


A partir da década de 1960, os sistemas de energia de 
todo o país começaram a ser interligados, quando então 


foi criado o Sistema Integrado Nacional (SIN). Gerido 


pelo Operador Nacional de Sistema Elétrico (ONS), a 
rede passou a produzir e transmitir eletricidade no 
Brasil a partir de uma conexão hidro-termo-eólica de 
grande porte, sendo predominante as hidrelétricas, e 
possuindo múltiplos proprietários. Atualmente, o SIN 
conecta quatro subsistemas: Sul, Sudeste/Centro-Oeste, 
Nordeste e a maior parte da região Norte, ou seja, todos 
os estados do Brasil estão interligados no sistema de 


energia oficial do país - exceto Roraima. 
Sem evolução 


Enquanto os demais estados do país evoluíam a passos 
largos desde o início da década, somente no final dela, 
em 1969, o governador do então Território Federal de 
Roraima, inaugura a Companhia Energética de Roraima 
(CERR). Na época, a companhia já tinha o nome de 
Centrais Elétricas de Roraima (CER), que passou a gerar 
e distribuir eletricidade para todo o estado. Em 1988, o 
Território Federal de Roraima avançou politicamente 
com a promulgação da Constituição levando a região a 
subir um patamar e sendo elevada à categoria de estado, 
unindo-se aos outros 25 membros da Federação, além 
do Distrito Federal. 


Um ano mais tarde, em 1989, por conta dos inúmeros 
racionamentos de energia, a Eletronorte chegou à 
Roraima, assumindo parte do mercado com sua 
subsidiária, a Boa Vista Energia. “A companhia assumiu 
a geração, transmissão e distribuição na capital, por 
meio da Boa Vista Energia, enquanto a CERR 
permaneceu atuando no interior”, revela o ex- 
presidente da Boa Vista Energia, ex-deputado federal e 
atual Secretário da Representação do estado de 


Roraima, Carlos Andrade. 
Rico, belo e abandonado 


A chegada da Eletronorte no estado em 1989 atenuou o 
dramático cenário em que a população roraimense se via 
emaranhada mas, a geração, o fornecimento e a 
distribuição da eletricidade no estado permaneceu 
muito aquém da capacidade e qualidade ofertada nas 
demais capitais brasileiras. Somente cerca de 40 anos 
após o Brasil inteiro se conectar por meio do Sistema 
Integrado Nacional, em 2001, o ex-presidente da 
república, Fenando Henrique Cardoso (PSDB), 
inaugurou o Linhão de Guri, que passou a fornecer 


energia elétrica direto da Venezuela, atendendo cerca de 


80% da demanda de Roraima. Os demais 20%, eram 
supridos a partir da eletricidade gerada por quatro 
principais termelétricas presentes na região: Monte 


Cristo, Floresta, Distrito e Novo Paraíso. 


Passados dez anos praticamente dependentes da energia 
elétrica advinda do país vizinho, foi lançada em 2011 a 
licitação para a construção do Linhão de Tucuruí e, 
finalmente, com mais de 50 anos de atraso, o estado 
entraria para o Sistema Interligado Nacional. O 
consórcio formado pela união da Eletronorte com a 
companhia Alupar Investimentos, gerou a 
concessionária Transnorte Energia S.A., que ganhou a 
licitação por cerca de R$ 1,5 bilhão para a construção 
dos 721 Km de linha que interligaria Boa Vista à Manaus 
e finalmente traria a tão sonhada independência 


energética para o estado. 


Com previsão de finalização das obras para o final de 
2015, a população roraimense encheu-se de esperança 
acreditando que contariam com um sistema elétrico de 
qualidade, deixando no passado tanto as oscilações de 
energia quanto os blecautes. Mas parte dessa obra, cerca 


de 125 Km do Linhão, teria que atravessar uma reserva 


indígena habitada pelo povo Waimiri-Atroari, onde 
contabilizam a existência de 1,6 habitantes. E, apesar de 
ter vencido o leilão para a construção do Linhão, o 
consórcio Transnorte teve as obras paralisadas em 
dezembro de 2013 por conta de uma ação movida pelo 


Ministério Público Federal do Amazonas. 


Segundo o órgão, o projeto deveria consultar aquela 
população indígena, seguindo os moldes da 
Convenção nº 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), criada na 76º Conferência da instituição 
em 1989 e que foi assinada pelo Brasil. Após cinco anos 
de tratativas junto aos povos indígenas, a Transnorte 
solicitou oficialmente a devolução da concessão e ainda 


requereu a indenização de R$ 534 milhões. 


O governo federal e o Consórcio Transnorte entraram 
em acordo, a continuidade da obra foi autorizada pelo 
presidente Michel Temer em abril de 2017, com um 
aporte financeiro de mais de R$ 26 milhões, mas não 
houve andamento. Em meio à guerra jurídica promovida 
em cima da temática, quem continua sofrendo nesse 
calvário é a população de Roraima, tendo que suportar o 


péssimo serviço de fornecimento de energia elétrica que 


usufruem. Em 18 meses, entre os períodos de janeiro de 
2018 e junho de 2019, o estado sofreu com 117 
blecautes, segundo a Roraima Energia (antiga Boa Vista 


Energia). 


Buscando solucionar a questão, em 2017, ainda como 
parlamentar, Carlos Andrade reuniu-se ao menos quatro 
vezes com o Ministério de Minas e Energia, na esperança 
de resolver o impasse. “Tudo que ouvi foram promessas, 
mas nada foi feito de concreto. Mais de meio milhão de 
pessoas estão reféns de uma situação que ninguém quer 
resolver. Há anos o estado de Roraima está sendo 
negligenciado pelo governo federal e essa situação 


precisa ser solucionada”, reclamou. 
A Venezuela 


Não obstante, desde março desse ano, o ditador 
venezuelano, Nicolás Maduro, cortou o fornecimento da 
energia advinda do Linhão de Guri. A Roraima Energia 
aponta que, enquanto o Megawatt gerado a partir da 
energia elétrica custa em média R$ 291,12, o Megawatt 
gerado a partir das termelétricas custa R$ 1.028,00 mais 


do que o triplo do valor. Ainda segundo a companhia, 


em apenas uma semana, foram necessários 852 mil 
litros por dia para abastecer todo o estado de Roraima 
mas, em geral, essa quantia alcança a marca de um 
milhão de litros. Com o óleo diesel a um custo de R$ 
3,62 por litro, Roraima teve um custo de mais de R$ 3 
milhões em apenas uma semana. Em um ano, o estado 
terá gasto mais de R$ 143 milhões com suas 


termelétricas. 


E mesmo com a torneira aberta para os gastos, o estado 
conta com inúmeras famílias que ainda vivem à base da 
lamparina. Por meio de suas emendas parlamentares, 
Carlos Andrade investiu milhões na construção de 
linhas de energia elétrica para abastecer vilas e vicinais 
isoladas. “Analisei com minha equipe os locais mais 
ermos, onde órgãos do poder público deixam de atuar, e 
destinei minhas emendas para essas regiões. É 
inadmissível que a população continue a viver à base de 


lamparinas!”, alertou. 


Segundo dados do IBGE referentes ao ano de 2018, a 
população de Roraima alcançou a marca de 576.568 
pessoas mas, conforme o Sistema de Informações 


Energéticas do Ministério de Minas e Energia, apenas 


152 mil roraimenses possuem acesso à energia elétrica 
em suas residências, o que equivale a 26% do total da 
população local. O escandaloso abandono é revelado em 
situações adversas. Certa vez, após inaugurar as obras de 
iluminação na Vicinal Trinta e Nove, no município de 
Rorainópolis, o ex-deputado foi surpreendido com um 
presente inusitado: recebeu espontaneamente a 
lamparina de Dona Josefa, uma senhora que a utilizava 
para iluminar a casa. Emocionada, demonstrou gratidão: 
“há dez anos moro aqui. Agora foi tudo tão rápido e 


fiquei tão emocionada que trouxe esse presente pra ele”. 


A história seria linda se não fosse trágica pelo fato de, 
em pleno 2018 (ano em que ocorreu o fato), inúmeras 
famílias sobreviverem dependentes da luz gerada em 
precárias lamparinas, o que não deixou de ser diferente 
nos dias atuais. Quase um século e meio transcorreu e 
até hoje o roraimense não tem os mesmos direitos do 
que aquele que habita no Rio de Janeiro e nas demais 
regiões desenvolvidas do país. Além de deixar de 
atender a esses brasileiros, o país onera a União com 
gastos estratosféricos sustentando o antiquado sistema 


termelétrico, bem como com os custos envolvidos na 


negociação para a implementação do Linhão de Tucuruí 
- R$ 320 milhões gastos desde o início do impasse. Além 
da economia gerada para o estado e a devolução da 
dignidade à população roraimense, a construção do 
Linhão de Tucuruí impulsionará o desenvolvimento 
socioeconômico local viabilizando a implementação de 
quatro novas hidrelétricas: Cotingo, Bem-querer, 


Paredão 1 e Paredão 2. 


Apesar do cenário vicioso, mais uma vez emerge a 
esperança de que a situação será solucionada. O diretor 
técnico da Transnorte Energia, Raul Fernando Ferreira, 
explica que, desde setembro de 2018, o Consórcio está 
em negociação com os índios Waimiri-Atroari e prevê 
um gasto de R$ 49,6 milhões com ações de 
implementação da obra. “Não estamos comprando os 
índios, esse valor será direcionado aos custos 
operacionais envolvidos na obra. O que estamos fazendo 
é um trabalho de conscientização com eles, 
apresentando os impactos que serão gerados e ouvindo 
aquilo que eles têm a nos dizer. Estamos chegando a um 


acordo”, revela. 


O caos abre porta para a Pátria Grande 


Ela não desiste. Mesmo com a tentativa frustrada de 
implementar o comunismo não só no Brasil mas em 
toda a América Latina, a  extrema-esquerda 
internacional reuniu-se na Venezuela, entre os últimos 
dias 25 e 28 de julho, para traçar diretrizes das próximas 
ações a serem tomadas na região. “Hoje, em Caracas, 
começa a reunião do Foro de São Paulo. Esse pessoal 
não desiste nunca! (...) E agora estão reunidos (...) 
buscando uma maneira de se vitimizarem e voltarem 
mais fortes à política”, alertou o presidente da 
república, Jair Bolsonaro, em sua tradicional 
transmissão semanal ao vivo, onde presta contas à 


população por meio de suas redes sociais. 


Convocada pelo Foro de São Paulo, esta é a 25º reunião 
da instituição, que foi formada inicialmente por mais de 
48 partidos de extrema-esquerda, pseudomovimentos 
sociais associados às causas revolucionárias, além de 
contar com a participação de uma entidade criminosa 
internacional, as FARC (Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia), conforme consta na Declaração de São 
Paulo, ata resultante do primeiro evento realizado por 


eles. 


E a amizade com criminosos promovida pelo Foro de 
São Paulo gera orgulho entre seus compadres: “fui 
convidado para participar da reunião em 1995 e, 
naquela ocasião, conheci Lula e Raúl Reyes, um dos 
comandantes das FARC”, revelou orgulhoso, o já 
falecido ditador em um discurso aberto proferido na 
principal rede de televisão do país, a Venezolana de 
Televisión. Unidas ao Foro, as FARC seguem o modus 
operandi da extrema-esquerda, escondendo-se sob o 
slogan da luta pela democracia, quando na verdade, o 
grupo busca implementar o Leninismo mediante táticas 
de guerrilha como atentados terroristas, sequestros e 
justiçamentos — assassinatos de membros dissidentes, 
além de angariar fundos com o contrabando de 


entorpecentes. 


Criada pelo falecido ditador cubano, Fidel Castro, em 
conjunto com o ex-presidente da república e atual 
presidiário, Lula, a partir de uma reunião realizada em 
São Paulo, na capital mais importante do país, o Foro de 
São Paulo fomenta a articulação de lideranças 
revolucionárias na América Latina. O primeiro evento já 


trouxe à tona as motivações da instituição: “(...) 


revisamos as estratégias revolucionárias da esquerda 
desta parte do planeta e dos objetivos que o quadro 
internacional coloca. (...) Com as organizações políticas 
reunidas em São Paulo, encontramos um grande alento 
para reafirmar nossas concepções e objetivos socialistas. 
(...) Reafirmamos nossa solidariedade com a revolução 
socialista de Cuba, (...) também definimos aqui, em 
contraposição com a proposta de integração sob 
domínio imperialista, as bases de um novo conceito de 
unidade e integração continental. (...) Manifestamos, 
por isso, nossa vontade comum de renovar o 
pensamento de esquerda e o socialismo (...)”, revela a 


ata. 


Avançando quase que anualmente com seus encontros, 
o objetivo é explícito: implementar o Pátria Grande, 
projeto minuciosamente elaborado visando instaurar a 
ditadura comunista formando um grande bloco na 
América Latina. Para tanto, foi traçado quatro eixos de 


ação: 


- incutir o socialismo na mente da população para que 


um dia fosse alcançado o comunismo 


- enfraquecer estruturalmente, economicamente e 
militarmente as populações para que não 
desenvolvessem meios de resistência à implementação 
do comunismo quando houvesse o momento oportuno 


da ditadura ser implementada 


- aplicar todos e quaisquer meios de arrecadação de 


fundos, sejam ilegais ou não 


- realizar obras de inftraestrutura que visem fortalecer 
as ditaduras comunistas, conforme fossem assumindo o 


poder nos países dentro da América Latina 


Para executar o plano, a extrema-esquerda deixou de 
lado as táticas de guerrilha outrora usadas por eles e 
seguiu a máxima de Gramsci, deixando de tomar 
quartéis, passando a ocupar as mentes. Antes mesmo do 
Regime Militar deixar o poder em 1985, eles já se 
mobilizavam para implementarem uma revolução 
cultural no Brasil realizada por meio da ocupação de 


espaços. 


O jornalista, filósofo e professor Olavo de Carvalho 


ensina que a revolução cultural é um processo de 


disseminação do programa comunista (ou socialista) 
sem a utilização desse nome, sob pretextos variados, de 
modo que, como disse Antônio Gramsci, que todos se 


tornem marxistas sem saber. 


A tática de trabalho para o primeiro eixo de ação seria 
aparelhar a política, o judiciário, as universidades 
públicas, e os formadores de opinião, como artistas e 
jornalistas, para que ao serem inseridos nessas 
instâncias, seus companheiros revolucionários se 
tornassem braços de ação e, quando necessário, 
atuassem como escudo em defesa da causa comunista. 
Para tanto, apropriaram-se da teoria criada por um dos 
fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT), 
Raymundo Faoro, que explica a história do Brasil como 
um processo de disputa entre o povo e o estamento 
burocrático, que são aqueles grupos que se apropriam 
do Estado utilizando a máquina pública como se fosse 
propriedade deles. Na Teoria do Estamento Burocrático, 
o Estado é um instrumento de poder que está nas mãos 


de famílias, partidos, grupos de interesse. 


Dentro da tática de uso da máquina pública a serviço da 


causa revolucionária, está a ocupação do cargo da 


presidência da república, nos diversos países da América 
Latina. E é inegável: liderado pelo PT, o movimento da 
esquerda internacional atuante no Brasil é 
extremamente organizado, motivado e focado. Eles 
traçam as estratégias, deixam as dissidências de lado e 
alcançam seus objetivos. Corrobora isso ao conceder 
entrevista para o falecido jornalista Antônio Abujamra, 
no programa Provocações da TV Cultura, em outubro de 
2007, o ex-ministro-chefe da Casa Civil nos dois 
mandatos do governo Lula, José Dirceu, quando 
confessou a existência do Foro de São Paulo, quem o 
criou e seus objetivos. Questionado a respeito de 
diversas lideranças comunistas terem alcançado a 
presidência da república em países da América Latina, 
respondeu enfaticamente: “nós já lutávamos por isso e 
já trabalhávamos por isso. Inclusive porque nós criamos 
o Foro de São Paulo, que lutava pra isso. (...) Todos 
depois foram eleitos presidentes da República. Todos 
foram. Todos! O Ciro Gomes que participava, e o 
[mexicano] Cuauhtémoc Cárdenas ainda não foram. Mas 
o [Vicente] Fox foi [no México]. O [Ricardo] Lagos foi [no 


Chile). Tabaré Vazquez foi [no Uruguai]. [Cita outro, 


inaudível.] O Lula foi. Então você vê que não é o Chávez, 


o Evo Morales...”. 


Destituídos de quaisquer escrúpulos, os comunistas 
ocuparam espaços nessas instituições e, como ervas- 
daninhas, proliferaram-se e geraram estragos aonde 
foram plantados. Na política, formaram ícones para 
servirem à causa, alcançando grande escala na 
disseminação das ideias revolucionárias. Nas 
universidades, formaram a militância pseudointelectual 
que, por sua vez, formaria a mente dos jovens, 
alcançando as gerações posteriores e perpetuando 
continuamente as ideias marxistas. No judiciário, 
conseguiram os escudos necessários para protegê-los de 
todas as falcatruas que fizessem e que, por algum erro 
de cálculo, viessem a cair nas mãos daqueles que não 


fossem associados à causa revolucionária. 


Junto aos ditos formadores de opiniões, infiltraram-se 
com seus falsos discursos de defesa do oprimido, 
aproveitando-se da vaidade intelectual inerente às 
classes artística e jornalísticas, associando a uma causa 
nobre a ser promovida. Outra forma de conquistar o 


silêncio e o apoio desse tão importante grupo para a 


causa revolucionária foi quando, ao alcançarem a 
presidência da República, rechearam seus bolsos com a 
liberação de verbas milionárias para produção de peças 
teatrais, filmes e inserindo propagandas governamentais 
a custos superelevados, tornando os espaços 
publicitários apenas justificativas banais para a chuva 
milionária de recursos em prol dessas classes. O 
primeiro jornalista a alertar a sociedade sobre esses 
objetivos escusos, foi o jornalista e filósofo, Olavo de 
Carvalho, que se pronunciou em seu canal oficial de 
vídeos, no último dia 18 de julho. “(...) O Foro de São 
Paulo é a maior organização política que já existiu no 
continente latino-americano. Acho que nem nos 
Estados Unidos há uma organização que reúna 200 
partidos políticos e mais quadrilhas de narcotraficantes, 
sequestradores, etc.. É um negócio monstruoso e estou 
levantando esse problema desde a década de 90 para 
jornalistas e para um público de militares. Na época, (...) 


me deram a Medalha do Pacificador por isto.” 


Tomado por dentro de suas entranhas, o Brasil sofreu 
mais um golpe baixo sendo colocado em prática o 


segundo eixo de ação: amarraram o Estado inflando-o, 


deixando praticamente sem livre concorrência em várias 
instâncias, suprimindo a iniciativa privada e as 
liberdades individuais. “(...) Eles querem roubar muito 
mais do que os nossos bens, querem roubar a nossa 
liberdade!”, disse Bolsonaro, ainda em seu discurso em 


suas redes sociais. 


Colocando em prática o segundo eixo de ação, deixaram 
de construir e abandonaram obras em rodovias, portos, 
aeroportos e demais obras de infraestrutura, 
enfraqueceram os militares deixando as Forças Armadas 
sucateadas. Em entrevista concedida ao produtor de 
vídeos para a internet, Nando Moura, em julho de 2017, 
o Prof. Dr. de Geografia e Climatologia da Universidade 
de São Paulo (USP), Ricardo Felício, corrobora essa 
perspectiva: “(...) a primeira coisa é atacar a base da 
estrutura do país, que é a energia e a produção. Quando 
você ataca essa base econômica do país, você começa a 
desmontá-lo. A gente vê, por exemplo, quando você 
manipula, isola pedaços muito grandes de estados com 
áreas ambientais, que na verdade não precisam ser tão 
grandes... Então você vai engessando a parte econômica 


(...), submetendo o país a essa agenda e você vai levando 


as pessoas a mais miséria. (...) a sub-humanidade é 
desejável (a eles)” Para tanto, em 2005, lançaram o 
falacioso referendo do Estatuto do Desarmamento sob a 
fantasiosa propaganda da promoção da paz. A maior 
parte da população, 63% votou a favor do comércio de 
armas mas, já apresentando sua verdadeira face 
ditatorial, o então presidente da república, Lula, ignorou 
o resultado das urnas e deu continuidade ao 
desarmamento da população. Atualmente em seu 
segundo mandato na Câmara dos Deputados, o 
deputado federal Eduardo Bolsonaro sempre alertou: 


“toda ditadura é precedida do desarmamento do povo”. 


O terreno estava sendo muito bem preparado para o 
projeto Pátria Grande mas era preciso arrecadar fundos 
para dar continuidade aos projetos, financiando a 
militância, a organização de encontros entre os líderes, 
a construção de obras em países apoiadores do projeto 
Pátria Grande. Dentre os diversos esquemas de uso da 
máquina pública para jorrar bilhões em benefício da 
causa revolucionária, foi assim que nasceu o maior 
esquema de corrupção do mundo. As maracutaias 


reveladas pela operação da Policia Federal, Lava-Jato, 


fizeram o Brasil sangrar em R$ 1,44 trilhão, conforme 
aponta o jornal Gazeta do Povo. “Já naquela época eu 
explicava que a ascensão do PT não teria características 
evidentes, vamos dizer visíveis, de um partido socialista 
no poder porque a função do PT no poder era fornecer 
dinheiro para o movimento comunista no restante da 


América Latina. (...)”, revela Olavo. 
“Salvem o Brasil, salvem Roraima!” 


“Salvem o Brasil, salvem Roraima”, foi assim que o 
atual presidente, Jair Bolsonaro, terminou seu discurso 
proferido em Plenário, em 23 de novembro de 2016, 
quando ainda era parlamentar na Câmara dos 
Deputados, consciente do abandono sofrido pelo estado 
por parte do poder Executivo. E ele tem razão. Em um 
plano de poder comunista, nada é por acaso. O estado 
oferece em seu solo uma rica fonte de recursos pronta 
para ser explorada e entregue à causa comunista. 
“Roraima é o pedaço de terra mais rico do mundo”, disse 
Bolsonaro quando esteve visitando o estado durante a 


campanha na última corrida eleitoral. 


Sob o olhar maquiavélico dos revolucionários, o estado 
tornou-se a cereja do bolo. Além das terras recheadas 
com minérios preciosos como ouro, diamantes e nióbio, 
o estado é abonado por suas belezas naturais, o que 
automaticamente transforma a região em um local de 
fácil atração para investimentos. Mas o interesse dos 
líderes do Foro de São Paulo em Roraima não é 
desenvolver o local para promover uma melhoria no IDH 
(Índice de Desenvolvimento) local, mas sim, fortalecer o 
planejamento estratégico para a implementação do 


Projeto Pátria Grande. 


E para isso, quanto mais Roraima permanecer 
abandonada, melhor. Denúncias apontam que o estado 
está sendo alvo de tráfico de riquezas minerais extraídas 
indevidamente e escoadas para a China e Rússia fazendo 
uso do Porto de Mariel, em Cuba. Considerada a nova 
joia do Caribe, a escandalosa construção custou quase 
um bilhão de dólares aos cofres públicos e foi realizada 
no governo Lula a pedido de Chávez, segundo relatou o 
empreiteiro Emílio Odebrecht em uma delação 
premiada. O local foi construído para atuar como ponto 


estratégico na região, próximo à futura abertura do 


canal do Panamá, e estaria sendo utilizado para a 
escoação de desvio das riquezas minerais extraídas 
indevidamente e contrabandeadas, conforme denuncia a 


Associação Brasileira de Metais Preciosos. 


Aquele estado que parece abandonado e o mais 
improvável de tornar-se desenvolvido, pode ser o 
predileto da causa revolucionária. Seu abandono 
estrutural pode não ter sido fruto do acaso. Em 2001, o 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), amigo 
de Fidel Castro e Lula, sob a justificativa plausível de 
solucionar a questão energética de Roraima, viabilizou a 
construção do Linhão de Guri, que passou a fornecer 
energia direto da Venezuela, tendo o estado de Roraima 
como cliente dele. Ainda que legalmente, o país despeja 
uma média de R$ 40 milhões por ano na Venezuela, o 
que torna o contrato mais uma fonte de renda para o 
ditador venezuelano. Com vigência até 2021, o 
instrumento jurídico pode ter sido elaborado com o 
objetivo de fornecer recursos para o país vizinho até 
quando supostamente a ex-presidente e guerrilheira, 
Dilma Rouseff, teria assumido novo mandato e o Projeto 


Pátria Grande estaria caminhando a pleno vapor. E, em 


uma ação coordenada, para a fonte não secar, a 
construção do Linhão de Tucuruí foi retardada pelos 
braços ideológicos plantados no judiciário e na Funai, 
para que na verdade, a obra sangre o máximo de 
recursos possíveis e nunca saia do papel, deixando o 
estado desestruturado e o mais dependente possível 


Venezuela. 
Poderes 


Para amarrar ainda mais a questão, FHC ratificou em 
2002, a Convenção 169 da OIT, dando mais poderes aos 
índios do que ao próprio Estado brasileiro e 
enfraquecendo a soberania nacional. Por conta disso, o 
Estado está pagando três vezes mais pelo valor da 
energia gerada nas termelétricas locais. O Prof. Ricardo 
Felício também alerta para outro indício de que Roraima 
está abandonada propositalmente: “a fronteira entre a 
Venezuela e o Brasil possui o maior campo de petróleo 
do mundo. É muito simples a geração de energia a partir 


do gás metano que tem naquele local”, explicou. 


Atualmente, Roraima nem sequer está recebendo 


energia elétrica da Venezuela, em função de um fator 


inesperado ter aparecido no tabuleiro das relações 
internacionais: o fator Bolsonaro. As relações 
internacionais entre os países já não estavam muito 
bem. Em dezembro de 2017, a Assembleia Nacional 
Constituinte da Venezuela considerado o embaixador 
brasileiro, Ruy Pereira, locado na Venezuela como 
persona non grata e expulsou o diplomata do país. Em 
reciprocidade, dois dias depois, o Brasil também 
expulsou o encarregado de negócios do país vizinho, 


Gerardo Antonio Delgado Maldonado. 


Para os revolucionários, é importante que Roraima seja 
pouco habitada para que, dando andamento ao plano de 
poder deles, em um momento oportuno, fazendo-se 
necessário, até mesmo tropas formadas exclusivamente 
pelo Foro de São Paulo, adentrem o país com mais 
facilidade. Em 2006, segundo aponta a Revista 
Aeromagazine, Chavéz iniciou “um amplo programa de 
reequipamento militar, com destaque para a aquisição 
de armamentos russos, como 24 caças Sukhoi Su- 
30MK2V, helicópteros Mil Mi-17, assim como baterias de 
misseis S-300, carros de combate T-72, entre outros. 


Além disso, o país ainda adquiriu alguns aviões de 


transporte chineses Shaanxi Y-8, que se adicionaram a 
frota de helicópteros Cougar e Super Puma, franceses, 
caças F-16 norte-americanos, e Tucanos, brasileiros, 
muitos adquiridos décadas atrás. Ainda que distante do 
poder bélico de grandes nações as forças armadas da 


Venezuela se destacam na região”. 


IR AO TOPO 


LIBERDADE? 
PRA QUE 
ISSO? 


Carlos Maltz 





$ CULTURAL 


Em Cântico, escrito na década de 
1930, a filósofa/escritora 
russa/americana Ayn Rand, que 
segundo ela mesma, escreveu o 
livro dentro de uma devoção ao 
indivíduo, descreve uma realidade 
distópica na qual o “EU” foi 
abolido em função de um 
“Grandioso Nós” coletivo, que já 
na primeira metade do século XX 
se apresentava como algo de 
natureza quase mítico-fetichista 
para intelectuais do mundo 


inteiro. 


O tema central do livro, dominante na obra da autora, é o conflito 
do indivíduo versus o coletivo. No Estado por ela descrito, existem 
diversos conselhos que regulam até as mínimas atividades sociais. 
A luta do herói-indivíduo para agir, pensar, e amar por conta 


própria contra a ordem governamental totalitária é o cerne da obra. 


No mundo criado por Rand, que não está localizado nem em 
espaço, nem em tempo, qualquer referência à primeira pessoa como 
“eu” ou “meu” está abolida e quando surge na boca de alguém, é o 
maior “pecado” que se pode cometer. 


Qualquer indicativo de pensamento próprio e independente 
configura CRIME CAPITAL. O processo de dissolução das 
consciências individuais atingiu seu máximo, e quando a 
individualidade é extinta por completo, o coletivismo atinge seu 
propósito maior. 


E pra que é que o coletivismo pretende abolir a consciência 


individual? 


Segundo Jung: (numa situação dessas) 


Pensar e preocupar-se é da competência dos que estão lá no alto; lá 
existem respostas para todas as perguntas e necessidades. Tudo o 
que é necessário encontra-se á disposição. Esse estado onírico 
infantil do homem massificado é tão irrealista que ele jamais se 
pergunta quem paga por esse paraíso. A prestação de contas é feita 
pela instituição que se lhe sobrepõe, o que aumenta ainda mais o 
seu poder. Quanto maior o poder, mais fraco e desprotegido o 
indivíduo. Toda vez que esse tipo de situação social se desenvolve, 
adquirindo grande extensão, abre-se o caminho para a tirania e a 
liberdade do individuo se transforma em escravidão física e 


espiritual. 


Será mesmo que agora, em pleno começo do século XXI, no qual 
nos orgulhamos tanto de nossos avanços tecnológicos, e se fale 
tanto em “progressismo” social, a imaginação desses visionários do 


começo do século passado esteja se mostrando realidade? 
Escravidão? Sim, mas não dos corpos, e sim das consciências. 


Pra que usar chicotes e açoites quando se pode tornar o próprio 
escravo, o seu algoz? Pra que exércitos e bombas atômicas quando 
se podem dominar as pessoas por dentro e fazê-las implorar pela 
dominação? 


Jung fala do “estado onírico infantil do homem massificado”. 


Um estado no qual eu não preciso decidir nada e nem me 


responsabilizar por meus atos, pois não passo de estatística. 


Quando muito, uma vítima. Uma engrenagem dentro de uma 
engrenagem. Dentro de uma engrenagem social anônima e 
impessoal. Uma máquina que caminha obtusa e aleatoriamente 
para frente, rumo ao seu destino indiferente. Ao ritmo racional, 


previsível e implacável do tambor do “deus” História. 
Estado onírico infantil do homem massificado. 
Liberdade? Pra que isso? 

Passa aí o baseado... 

Eh, vida de gado. 

Povo marcado. 


Povo feliz. 


IR AO TOPO 





O Rei Leão e o livre-mercado 


Ernesto Araújo 





ii COMPORTAMENTO 


Há poucos dias foi lançada a nova versão de um dos maiores 
clássicos do cinema: O Rei Leão. Por mais surpreendente que 
pareça, a nova versão manteve praticamente intacto o enredo 
antigo. Aparentemente, nem a própria Disney foi capaz de 
sabotar os valores eminentemente conservadores do filme. Em 
resumo, o filme continua tão bom que a esquerda certamente o 
considerará retrógrado, fascista, monarquista e tudo o mais que 


é digno desses nomes. 


Parafraseando Timão, o suricata do filme, 
“talvez você precise de uma nova lição.” 
Apesar de todo ensinamento moral contido 
na fascinante trama norte-americana, 


proponho aqui tirarmos uma lição mais rasa 


e politizada, mas nem por isso menos 
importante. Façamos um paralelo político- 


econômico com os personagens. 


Quem quer que tenha visto o filme, 
certamente não se esqueceu de Scar, o vilão. 
Tremendamente ambicioso e ganancioso, foi 
capaz de matar seu irmão Mufasa para 
chegar ao trono. Invejoso e capaz de alianças 
com adversários, Scar é a perfeita 
representação dos governos comunistas, tal 
como o PT. Aliado com hienas, a governança 
de Scar se parece com as alianças do PT com 


Cuba e Venezuela. 


Um dos momentos especialmente marcantes 
do filme se dá quando Scar diz que a fome 
das hienas nunca está plenamente saciada, 
fazendo referência ao fato de que as hienas 
comem sempre que possível. Ora, nada mais 
condizente com os governos comunistas, 
dispostos a tirar sempre mais dos pobres, até 


que estes já não tenham nada. 


Outrossim, a falta de lealdade de Scar e das 
hienas é típico dos governos autoritários: 
querendo governar tudo, fazem e desfazem 
alianças forçadas. Vide a União Sovietica. A 
explicação é simples: um governo ruim como 
o de Scar, tal como os governos comunistas, 
só se sustenta na base da força. Não 
obstante, sempre termina em fome: Scar 
prefere alimentar as hienas aos leões. Assim 
como o PT prefere financiar Fidel Castro a 


alimentar seus cidadãos. 


Scar é o destruidor da moralidade e de tudo. 
Assim, quer acabar também com Simba, 
levando-o para o mau caminho. Simba é seu 
sobrinho, filho de Mufasa, o Grande Rei. 
Nascido para ser o futuro herdeiro do trono, 
Simba é alvo dos piores sentimentos de Scar. 
Não por acaso, Simba acaba ouvindo mais a 
Scar que a seu pai. A falta de virtudes em 
Simba acaba revelando-o uma marionete, tal 


como o PT faz com seus beneficiários. 


No final das contas, a marionete torna-se 
semelhante ao comunista de verdade: Simba 
é do bem - e se revelará o grande herói do 
filme, mas acaba, durante boa parte do filme, 
sendo um idiota útil. Simba não quer 
complicar sua vida, não quer estruturas de 
poder. “Hakuna Matata” passa a ser seu 
lema: aproveite a vida. É soberbo: não quer 
que ninguém o limite, o eduque. O filho de 
Grande Rei não quer assumir sua realeza. 
Foge das suas responsabilidades. Os que 
servem aos comunistas são assim: não se 
submetem a ideias diferentes, já que não 
vêem sentido na estrutura da realidade. E 


assim se acham - apenas se acham - livres. 


Por fim, o grande nome do filme: Mufasa, o 
Rei. Forte na sua personalidade, compassivo 
no seu coração, Mufasa é corajoso, honrado, 
atento e carrega consigo a responsabilidade 
de ser um Rei. Sabe que ser rei não significa 
ter mais poder, mas ter mais 


responsabilidade. 


Com grandes poderes vem grandes 
responsabilidades, já ouvíamos no filme do 
Homem-Aranha. O pai de Simba, por isso 
mesmo, é sábio: sua vida consiste em fazer 
melhor a vida dos outros. E a memória das 
virtudes de Mufasa fará Simba voltar ao 
caminho, e tornar-se o herói do filme, à 


imagem do pai. 


O Rei gosta de salientar que, na natureza, 
tudo está em equilíbrio. E, como rei, sua 
tarefa é fazer com que as coisas continuem 
em equilíbrio. Mufasa é o símbolo do 
equilíbrio, da sobriedade: assim como uma 
economia livre, mas voltada ao bem comum. 
Para que haja liberdade — seja econômica ou 
moral, é preciso ter um justo equilíbrio, para 
que o mínimo indispensável seja mantido. 
Um capitalismo para as pessoas, não pessoas 


para o capitalismo. 


De maneira nenhuma devemos enxergar O 
Rei Leão como uma história sobre a política, 


mas seu rico enredo permite tantas 


interpretações que não poderíamos deixar de 
fora esta análise. Buscamos o equilíbrio, 
buscamos o livre-mercado voltado para o 


bem de todos. 


IR AO TOPO 


ENTRE OS 
CLÁSSICOS 
DE MEU PAI 


Luis Vilar 





i COMPORTAMENTO 


Permita-me, caro (a) leitor (a), 
tomar essa oportunidade da escrita 
de um texto para passear um 
pouco pelas minhas memórias de 
infância. Meu saudoso pai foi um 
sertanejo simples. Deixou poucas 
coisas materiais para mim, minha 
irmã e meu irmão quando faleceu, 
mas deixou lições que se fazem 
presentes todos os dias. No 
cotidiano, ainda é possível ouvir 
sua voz com conselhos e frases 
cirúrgicas que muito me ajudaram 


a nortear meus caminhos. 


O homem simples — oriundo do Sertão — resolveu sair de casa antes 
mesmo da maioridade para tentar uma vida melhor na capital. É 
mais uma história semelhante à de tantos brasileiros. Porém, na 
medida em que as coisas iam dando certo para meu pai, que iniciou 
sua carreira profissional como auxiliar de serviços gerais em uma 
instituição até se tornar gerente da mesma, eis que aquele sertanejo 
foi se apaixonando pelos livros. Em especial pelos clássicos. 


Li, em algum desses bons livros que entram em nossa vida, mas 
cujo autor me foge a memória, que os clássicos não são clássicos 
por serem velhos, mas por serem eternos. Desta forma, desde que 
“me entendo por gente” (como costumamos dizer aqui no Nordeste) 
fui tropeçando em livros pela casa. O homem que para mim era um 
herói — ainda que com aquele jeito mais duro de um sertanejo - me 
empurrava livros e fazia das leituras uma atividade obrigatória. 
Todavia, prazerosa. 


Por meio de meu pai, conheci Daniel Defoe e me encantei com as 
aventuras de Crusoé. Minha infância vagava junto com a solidão 
daquela personagem em suas aventuras, na ilha, nas frases 
marcantes, no conflito com seu genitor, nas busca por soltar as 
amarras e descobrir o mundo para além das fronteiras reais e 
imaginárias. Fui marcado pelo O Médico e O Monstro de Robert 
Louis Stevenson ao descobrir logo cedo que o “monstro” não era um 
“monstro”, mas sim o lado humano sombrio presente em nossas 
fraquezas. Como na lenda cherokee, o lobo da maldade sendo 
alimentado por meio dos sentimentos mais mesquinhos. A 
personagem principal dessa obra nos apresentava a tragédia de 
pensar o mundo e tentar separá-lo por uma dicotomia que quer 
excluir a complexidade da natureza humana em busca do “novo 


homem” para o paraíso perfeito das quimeras de um Rousseau. 


E quando meu pai me presentou com Sherlock Holmes e suas 
aventuras? E quando conheci Edgar Allan Poe? Quando me deparei 
com meu primeiro Machado de Assis? Como tudo isso fez uma 
imensa diferença, meus caros (as). Ainda recordo com afeição 
tremenda do quanto me marcou a amizade entre Luis e Estevão em 
A Mão e A Luva. Os diálogos entre um inveterado romântico e um 
irônico marcado por tanto ceticismo. O Eterno Marido de 
Dostoiévski me levou a ter raiva do sujeito que se vitimizava e do 
outro que pouco tinha coragem para sair da situação na qual se 
encontrava diante do peso da culpa e de outras emoções. Porém, foi 
o próprio Dostoiévski, em Crime e Castigo, que me apresentou duas 
lições: 1) o perigo de quando nossa consciência individual é 
substituída pelo materialismo ou por causas revolucionárias e 2) o 
significado profundo da busca por redenção diante da culpa por 
nossos atos. 


Enfim, os clássicos nos levam a uma viagem que passeia pelo que 
não se banha no rio do tempo. Eles nos ensinam a partir de 
experiências dessas personagens que jamais teremos tempo para 
viver na vida, pois o tempo nesse plano é curto para tanta coisa. 
Então, eis que os livros - quando realmente nos tocam 
profundamente - nos fazem amadurecer. Não se trata apenas do 
superficial intelectualismo de conhecer essas obras, mas de algo 
muito mais denso que marca nossas personalidades, nos colocando 


no lugar dessas pessoas fictícias. Fazendo-nos ir além. 


Por sorte, vendo meu pai ser um leitor voraz, mas sempre 
mantendo a simplicidade e a humildade, que o fazia dialogar com 
todos, num imenso amor ao humano, pude aprender um pouco a 
não alimentar vaidades tolas que por vezes consomem os 
intelectuais por se acharem iluminados demais diante do que 
conhecem. Via que era função de quem sobe um degrauzinho a 
mais estender a mão para quem também deseja travar essa escalada 
de conhecimento e autoconhecimento. Entendi, logo cedo, qual era 


a verdadeira herança que meu pai queria me deixar. 


Ainda lembro, por exemplo, das tardes de domingo em que ele — 
após acender o seu cigarro e encher o seu copo de cerveja ou uísque 


- olhava para mim e perguntava: 

- E aí, rapazinho, o que você anda lendo? 

Eu dizia: 

- Escolhi Dom Quixote de Cervantes. 

- Ah, muito boa escolha. Perceba nesse livro que... 


Esse “perceba que...” me fascinava. Como poderia aquele homem já 
ter lido tantas obras? Como poderia ter uma memória fascinante 
que associava Dom Quixote a ironia de querer mudar o mundo e 
não poder, mas ao mesmo tempo ser um exemplo do quanto nos 
guiar por virtudes - ainda que não reconhecidas por muitos — é 
algo nobre, pois às vezes isso cansa e nos enchemos daquela 
vontade de mandar tudo às favas. 


E assim o tempo ia, cada conversa uma lição. Atualmente, é o que 
aquece a minha saudade quando trago tais fatos de volta à 
memória. Como era bom conversar com meu pai. Posso confessar 


que os olhos marejam enquanto escrevo essa crônica. 


Dentre tantas heranças, meu pai me ensinou o valor do clássico. 
Com isso, o valor da VERDADE e do BELO, que - muito mais tarde — 
só pude encontrar de maneira profunda nas obras do filósofo 
conservador Roger Scruton. Percebi que meu pai me ensinava a ser 


conservador nos momentos em que eu era mais revolucionário, pois 


— para além dos livros, mas com os livros - me ensinou a perceber o 
que realmente importa e o quanto para buscarmos ser alguém 
melhor no mundo é essencial ser grato por poder subir nos ombros 


dos gigantes. 


Tais gigantes não se encontram apenas entre os intelectuais, mas 
também nos homens simples, naqueles heróis do cotidiano que 
passam despercebidos, mas que com sua fé, com sua experiência, 
com seus valores, sobrevivem tirando o suor do próprio rosto e se 
colocando na dianteira de suas famílias, preservando heranças ao 


educarem os seus. 


Quando minha filha nasceu, que pude colocá-la nos braços pela 
primeira vez, entendi o maior desafio que teria na vida. Vi que meu 
pai me ensinou a ser pai. Vi que meu pai me ensinou o amor. Vi que 
meu pai me ensinou o perdão. Vi que meu pai me ensinou tudo o 
que podia e o que ele não podia - porque todos nós somos 
limitados - me ensinou a abrir portas para buscar o melhor do 


mundo e absorver. Meu pai me ensinou a ter fé. 


Sua vida foi um desses livros clássicos até o fim. Repleto de coisas 
que não se banham no rio do tempo, pois soube manter a beleza e a 
dignidade até mesmo ao morrer, ao enfrentar um câncer que o 
levou a uma UTI de onde não saiu com vida. Mas, mesmo nos piores 
momentos - quando oscilava diante da perda de consciência - 
travava diálogos capazes de consolar as pessoas que já sentiam a 
despedida. 


Nossa última conversa foi uma página de uma bela obra. 


Dizia ele para que eu me mantivesse firme, pois a família que eu 
tinha constituído era a minha fortaleza. Pediu desculpas pelas suas 
limitações e ordenou que eu aprendesse com estas, pois sua vinda 
ao mundo foi para fazer dos filhos pessoas melhores que ele. Foram 


vários os pedidos, mas apenas um eu não consegui atender. 


Ele pediu para que eu não chorasse, pois era o ciclo da vida e se 
viver era Cristo, morrer era lucro. Bem, confesso que chorei. Como 
por vezes ainda choro ao sentir a saudade que aperta no peito. Mas, 
meu pai querido, ao me pedir para não chorar, o senhor me ensinou 
a chorar pelo que vale a pena, pois também se retira das lágrimas 
uma fortaleza, assim como se retira das páginas dos melhores livros 


as lições. 


E no final das contas, caminhando por entre tantos livros, diálogos 
e memórias, quando tropeço pela casa nas obras que deixo por aí 
espalhadas lembro que poderia ter tido mais tempo com meu pai... 
mas, de forma resiliente, aceito sua partida. Não me resolvo com os 
desígnios de Deus. Que sempre seja feita a Sua Vontade, pois a foi a 
Vontade Dele que me deu o melhor pai do mundo e os livros que 


dividimos durante sua curta existência tiveram um papel 


fundamental nessa construção. 


